Ofício nº 0696/2012                                          Em 04 de maio de 2012
Ao

Excelentíssimo Senhor

ALUISIO BRAZ

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei.
A propositura dispõe sobre alterações no Plano de Carreiras, Cargos e Vencimentos da Prefeitura do Município de Araraquara.

A primeira alteração é uma continuidade das providências para a contratação de temporária de docentes para programas educacionais de relevante interesse social. Com isso estamos apenas adequando a questão dos prazos para a divulgação dos editais correspondentes.

Ademais, com relação à segunda alteração, esclarecemos que o referido dispositivo estabelecia o prazo de 30 (trinta) dias para a rescisão dos contratos de trabalho, porém, diante do projeto referente à complementação dos servidores, estamos ampliando o prazo para 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

Tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer o beneplácito desta Casa de Leis.

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e nobres Vereadores, os protestos de nossa elevada estima e distinta consideração.


Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

- Prefeito Municipal -

PROJETO DE LEI Nº 100/12
Dispõe sobre alterações na Lei nº 6.251/05 e dá outras providências.

Art. 1º O caput do art. 93 da Lei nº 6.251, de 19 de abril de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 93. A contratação de que trata o artigo anterior será feita pela convocação dos aprovados em processo seletivo a ser realizado anualmente no início do ano letivo, ou a qualquer tempo para os programas educacionais previstos no inciso II.”

Art. 2º O inciso VII do art. 22 da Lei nº 6.251, de 19 de abril de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
“VII - Para efeito das Leis nº 3.303, de 07 de agosto de 1986, Lei nº 3.726, de 22 de junho de 1990, Lei nº 3.772, de 1º de outubro de 1990 e do art. 66 da Lei 6.673, 20 de dezembro de 2007, terá direito à incorporação integral da retribuição pecuniária nos vencimentos o servidor que tenha exercido função de confiança por 05 (cinco) anos consecutivos em qualquer tempo, desde que rescinda o contrato de trabalho no prazo máximo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados da data de concessão da aposentadoria pela previdência social, ou o servidor já aposentado que rescindir o contrato de trabalho no prazo máximo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados da data que completar 05 (cinco) anos consecutivos no exercício da função de confiança.”
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 04 (quatro) de maio de 2012 (dois mil e doze).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

